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                              CÂMARA DOS DEPUTADOS


RELATÓRIO

A delegação brasileira foi chefiada pelo Deputado Maurício Quintella Lessa (PR/AL), Presidente do Grupo Brasileiro da União Interparlamentar, e integrada pelos Senadores Ciro Nogueira (PP/PI) e Gladson Cameli (PP/AC), pela Deputada Federal Soraya Santos (PMDB/RJ) e pelos Deputados Federais Átila Lins (PSD/AM), Claudio Cajado (DEM/BA), João Carlos Bacelar (PR/BA), Joaquim Passarinho (PSD/PA) e Pedro Chaves (PMDB/GO). A equipe da Embaixadora Regina Dunlop, da Missão Brasileira junto à ONU, assessorou a delegação. Silvia Cabral de Araújo, Secretária Administrativa do Grupo Brasileiro, também acompanhou a delegação.
Nos dias 16 e 17 de outubro, o Grupo Latino-americano e do Caribe - GRULAC manteve reunião prévia ao encontro. Estavam presentes parlamentares da Argentina, Brasil, Colômbia, Chile, Cuba, Equador, Nicarágua, Panamá, Peru, República Dominicana, Suriname, Uruguai e Venezuela.
No início da reunião do dia 17/10, a Deputada Ivonne Passada, do Uruguai, fez um agradecimento pelos 4 anos que integrou o Comitê Executivo da UIP e foi saudada por vários parlamentares do Grupo. Ao final da reunião, o GRULAC fez a designação dos parlamentares deste grupo geopolítico que integrarão comissões da UIP. Meu nome foi  indicado, por aclamação, para representar o GRULAC no Comitê Executivo da UIP para um período de 4 anos. Isso só foi possível depois dos entendimentos que culminaram com a returada das candidaturas de Cuba e do Equador.
No mesmo dia 17/10, houve uma reunião dos países de Língua Portuguesa convocada pelo Timor Leste. Nesta reunião, foi avaliado o funcionamento da interpretação para a língua portuguesa nas reuniões da UIP.  A análise foi positiva dentre todos os países e os parlamentares solicitaram aumentar a interpretação também nas Comissões da UIP (hoje, só há interpretação nas reuniões das Mulheres Parlamentares, no Conselho Diretor e no plenário das Assembleias). O CPLP vai aguardar uma resposta dos países sobre esse assunto até a 134ª Assembleia da UIP em Lusaka, Zâmbia. Durante a reunião, a assessora da delegação de Portugal ressaltou que o Brasil tem um débito de 9.600 Euros e solicitou a regularização.
O Conselho Diretor iniciou os trabalhos do dia 18/10 dando as boas-vindas a Fiji, que se filiou novamente à UIP, tornando-se o 167º país membro da organização. Em seguida, o Presidente da UIP, Sr. Saber Chowdhury, e o Secretário-Geral, Sr. Martin Chungong, apresentaram os relatos de suas atividades no decorrer de 2015. Apresentaram, também, a programação das reuniões e o orçamento para 2016. As 11h, houve a abertura oficial da Assembleia com discursos do Presidente da UIP, do Diretor-Geral da Organização Internacional para a Migração, Sr. William Lacy Swing, do Diretor-Geral da Organização Internacional do Trabalho, Sr. Guy Ryder, e da Vice-Presidente da ACU-EU, Sra. Cécile Kashetu Kyenge. Em seguida, teve início o debate-geral sobre o tema da Assembleia.
No dia 21/10, o Conselho Diretor da UIP se reuniu para a eleição dos novos Membros do Comitê Executivo. Antes de anunciar os parlamentares indicados, o Conselho Diretor despediu-se dos 8 membros que encerraram suas atividades. O Deputado Átila Lins foi confirmado como representante do GRULAC. Na mesma ocasião, foi aprovado o item a ser debatido na Comissão Permanente de Democracia e Direitos Humanos na 135ª Assembleia da UIP: A liberdade da mulher em participar de processos políticos sem interferência: parcerias entre homens e mulheres para assegurar a liberdade e participação segura em todos os aspectos do processo político.
Ao final da Assembleia, os parlamentares adotaram um projeto de resolução com 25 itens sobre dois temas muito importantes que desafiam o mundo de hoje: a migração e a proteção da liberdade digital. A resolução sobre a democracia na era digital clama os parlamentos nacionais a rever leis para a proibição da interceptação, coleta, análise e armazenagem de dados pessoais sem o consentimento do indivíduo ou uma ordem judicial válida. Essa resolução ressalta a necessidade da proteção de privacidade ser consistente tanto no  país quanto nas fronteiras e pede aos parlamentos para assegurar que as leis nacionais não possam ser ignoradas por acordos de compartilhamento de dados entre Estados soberanos ou multinacionais. Também recomendaram leis coerentes com padrões internacionais para a proteção de quem faz denúncias.
Na declaração adotada ao final da Assembleia, os parlamentares se comprometeram a trabalhar para a ratificação de várias convenções internacionais que protegem os direitos de migrantes e refugiados. Dentre várias ações identificadas estão a revisão de leis nacionais para assegurar o acesso a serviços básicos para todos os migrantes e refugiados, independente de seus status, a regulamentação do setor informal, especialmente o recrutamento de trabalhadores migrantes com menos qualificações, e promover canais seguros para a migração. Com o intuito de enfrentar a xenofobia ao redor do mundo, os parlamentares reconheceram a responsabilidade de liderar exemplos combatendo estereótipos contra os migrantes, promovendo legislações que combatem a discriminação.
Ao final da Assembleia, a Zâmbia fez uma apresentação como país anfitrião da 134ª Assembleia da UIP.
Encerro este relatório, agradecendo todo o apoio que recebi dos delegados brasileiros e dos vários países latino-americanos  e do Caribe que permitiu a escolha do meu nome para compor o Comitê Executivo da UIP, órgão máximo da entidade. 

Deputado Átila Lins

Secretário de Relações Internacionais
